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Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA MF Nº 1.668, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023

Fixa o valor do limite global anual, para o exercício de
2024, das importações destinadas à pesquisa
científica e tecnológica, nos termos da Lei nº 8.010, de
29 de março de 1990, da Lei nº 8.032, de 12 de abril
de 1990 e da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004.

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso das atribuições que lhe conferem
os incisos II e IV do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, e tendo em vista
o disposto nos arts. 1º e 2º da Lei nº 8.010, de 29 de março de 1990, no art. 2º, inciso I,
alíneas "e", "f" e "g", da Lei nº 8.032, de 12 de abril de 1990, e no art. 9º, inciso II, alínea
"h", da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, resolve:

Art. 1º Fixa em US$ 265,036,569.00 (duzentos e sessenta e cinco milhões, trinta
e seis mil, quinhentos e sessenta e nove dólares dos Estados Unidos da América) o valor do
limite global anual, para o exercício de 2024, relativo à importação de bens destinados à
pesquisa científica e tecnológica, para fins de aplicação do disposto no art. 1º da Lei nº 8.010,
de 29 de março de 1990, no art. 2º, inciso I, alíneas "e", "f" e "g", da Lei nº 8.032, de 12 de
abril de 1990, e no art. 9º, inciso II, alínea "h", da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO HADDAD

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023, publicado no Diário
Oficial da União de 22/12/2023, Seção 1, Página 55,

"Art. 2º (....)
I - ADMINISTRATIVA:
(...)
Onde Se Lê: "e) Quatro Equipes de Apoio Administrativo às Atividades do CARF;
Leia-Se: "e) Cinco Equipes de Apoio Administrativo às Atividades do CARF;".

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA
S EC R E T A R I A - E X EC U T I V A

ATO DECLARATÓRIO Nº 52, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023

Ratifica Convênios ICMS aprovados na 191ª Reunião
Ordinária do CONFAZ, realizada no dia 8.12.2023 e
publicados no DOU em 12.12.2023.

O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária
- CONFAZ, com fulcro no art. 5º da Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso X do art. 5º e pelo parágrafo único
do art. 37 do Regimento desse Conselho, declara ratificados os convênios ICMS a seguir
identificados, celebrados na 191ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada no dia 8 de
dezembro de 2023:

Convênio ICMS nº 180/23 - Altera o Convênio ICMS 190/17, que dispõe, nos
termos autorizados na Lei Complementar nº 160, de 7 de agosto de 2017, sobre a
remissão de créditos tributários, constituídos ou não, decorrentes das isenções, dos
incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais instituídos em desacordo com o
disposto na alínea "g" do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal, bem como
sobre as correspondentes reinstituições, e dá outras providências;

Convênio ICMS nº 184/23 - Autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a conceder
crédito presumido do ICMS a estabelecimentos fabricantes de chocolate artesanal;

Convênio ICMS nº 185/23 - Autoriza o Estado de Alagoas a dispensar o
recolhimento do ICMS diferido nas operações internas com AEHC entre estabelecimentos
industriais fabricantes do produto;

Convênio ICMS nº 186/23 - Altera o Convênio ICMS nº 199/22 e o Convênio
ICMS nº 15/23;

Convênio ICMS nº 187/23 Altera o Convênio ICMS nº 16/15, que autoriza a
conceder isenção nas operações internas relativas à circulação de energia elétrica, sujeitas
a faturamento sob o Sistema de Compensação de Energia Elétrica de que trata a
Resolução Normativa nº 482, de 2012, da Agência Nacional de Energia Elétrica -
ANEEL;

Convênio ICMS nº 188/23 - Dispõe sobre a adesão dos Estados de Maranhão
e Piauí e altera o Convênio ICMS nº 6/19, que autoriza os Estados que menciona a
conceder isenção do ICMS para o biogás produzido em aterro sanitário quando utilizado
como matéria-prima na geração de energia elétrica;

Convênio ICMS nº 189/23 - Dispõe sobre a adesão dos Estados do Rio de
Janeiro e Rio Grande do Sul e altera o Convênio ICMS nº 151/21, que autoriza conceder
isenção do ICMS nas operações com máquinas, equipamentos, aparelhos e componentes
para a geração de energia elétrica a partir do biogás;

Convênio ICMS nº 190/23 - Autoriza o Estado do Paraná a instituir programa de
parcelamento de débitos tributários de sociedades cooperativas em liquidação com cadastro
estadual ativo, com redução de penalidades e acréscimos legais, na forma que especifica;

Convênio ICMS nº 191/23 - Altera o Convênio ICMS nº 115/21, que autoriza as
unidades federadas que menciona a conceder parcelamento de débitos, tributários e não
tributários, de contribuintes em processo de recuperação judicial ou em liquidação nas
condições que especifica;

Convênio ICMS nº 192/23 - Autoriza o Estado do Maranhão a conceder
remissão e anistia do ICMS nas operações com cervejas compostas com fécula de
mandioca, no valor que exceder a alíquota de 12% (doze por cento) do imposto, em razão
da ADI nº 6.152, que declarou a inconstitucionalidade da Lei Estadual no 11.011/19;

Convênio ICMS nº 193/23 - Altera o Convênio ICMS nº 87/02, que concede
isenção do ICMS nas operações com fármacos e medicamentos destinados a órgãos da
Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal;

Convênio ICMS nº 194/23 - Autoriza os Estados do Amapá e Pará a conceder
isenção do ICMS nas operações interestaduais com ônibus novos, relativamente à
diferença entre as alíquotas interna e interestadual;

Convênio ICMS nº 195/23 - Autoriza as unidades federadas que menciona a
conceder isenção do ICMS nas operações com ativadores de vulcanização da borracha
produzidos a partir de resíduos gerados pela indústria de celulose;

Convênio ICMS nº 196/23 - Dispõe sobre a adesão do Estado de Goiás e altera
o Convênio ICMS nº 31/06, que autoriza as unidades federadas que menciona a conceder
isenção de ICMS nas operações com cimento asfáltico de petróleo, denominado "asfalto
ecológico" ou "asfalto de borracha";

Convênio ICMS nº 197/23 - Dispõe sobre a adesão do Estado de Santa Catarina
e altera o Convênio ICMS nº 78/13, que autoriza os Estados do Bahia, Mato Grosso,
Paraná, Rio de Janeiro e São Paulo e o Distrito Federal a conceder isenção nas operações
internas com bens e mercadorias destinados às sociedades de propósito específico que
celebrem contrato de concessão de parceria público-privada;

Convênio ICMS nº 199/23 - Altera o Convênio ICMS nº 52/91, que concede redução
da base de cálculo nas operações com equipamentos industriais e implementos agrícolas;

Convênio ICMS nº 200/23 - Altera o Convênio ICMS nº 147/12, que autoriza o
Estado do Acre a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de geladeiras, decorrentes
de doação efetuada pela Companhia de Eletricidade do Acre - ELETROACRE no âmbito do
Programa Eletrobrás na Comunidade;

Convênio ICMS nº 202/23 - Prorroga disposições do Convênio ICMS 156/22,
que autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder redução de base de cálculo do ICMS
na operação interestadual de venda de gado bovino proveniente dos munícipios mineiros

integrantes da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal - RIDE - para
abate em frigoríficos localizados no Distrito Federal;

Convênio ICMS nº 203/23 - Altera o Convênio ICMS nº 42/16, que autoriza os
estados e o Distrito Federal a criar condição para a fruição de incentivos e benefícios no
âmbito do ICMS ou reduzir o seu montante;

Convênio ICMS nº 204/23 - Prorroga e altera o Convênio ICMS nº 183/19, que
autoriza o Estado do Rio Grande do Norte a conceder redução de base de cálculo do ICMS
nas operações e prestações que especifica.

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.168, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023

Dispõe sobre autorregularização incentivada de
tributos administrados pela Secretaria Especial da
Receita Federal do Brasil, instituída pela Lei nº
14.740, de 29 de novembro de 2023.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição
que lhe confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e
tendo em vista o disposto na Lei nº 14.740, de 29 de novembro de 2023, resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre a autorregularização incentivada

de tributos administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil - RFB,
instituída pela Lei nº 14.740, de 29 de novembro de 2023.

CAPÍTULO II
DOS BENEFICIÁRIOS E DO OBJETO DA AUTORREGULARIZAÇÃO INCENTIVADA
Art. 2º Podem aderir à autorregularização incentivada pessoas físicas ou

jurídicas, responsáveis por tributos administrados pela RFB.
Art. 3º Podem ser incluídos na autorregularização incentivada de que trata esta

Instrução Normativa os seguintes tributos:
I - que não tenham sido constituídos até 30 de novembro de 2023, inclusive em

relação aos quais já tenha sido iniciado procedimento de fiscalização; e
II - constituídos no período entre 30 de novembro de 2023 até 1º de abril de 2024.
§ 1º Sem prejuízo do disposto no § 3º, a autorregularização incentivada

abrange todos os tributos administrados pela RFB, incluídos os créditos tributários
decorrentes de auto de infração, de notificação de lançamento e de despachos decisórios
que não homologuem, total ou parcialmente, a declaração de compensação, observado o
disposto no caput.

§ 2º A inclusão dos tributos a que se refere o inciso II do caput na
autorregularização incentivada fica condicionada à confissão da dívida pelo devedor
mediante entrega ou retificação das declarações correspondentes ou, excepcionalmente,
mediante cadastramento do débito apenas nas situações a que se aplica.

§ 3º A autorregularização incentivada não se aplica a débitos apurados no
âmbito do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos
pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional instituído pela Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

CAPÍTULO III
DA FORMA DE LIQUIDAÇÃO
Art. 4º Os créditos tributários de que trata o art. 3º poderão ser liquidados com

redução de 100% (cem por cento) das multas de mora e de ofício e dos juros de mora,
mediante pagamento:

I - à vista de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da dívida consolidada a
título de entrada; e

II - do valor restante em até 48 (quarenta e oito) prestações mensais e sucessivas.
§ 1º A dívida será consolidada na data do requerimento.
§ 2º Fica permitida, para fins do disposto no inciso I do caput, a utilização:
I - de créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da Contribuição Social sobre

o Lucro Líquido - CSLL, limitada a 50% (cinquenta por cento) do valor da dívida consolidada; e
II - de créditos de precatórios, próprios ou adquiridos de terceiros, observado o

disposto no § 11 do art. 100 da Constituição Federal, reconhecidos por decisão judicial
transitada em julgado, observado o disposto em ato específico da RFB.

CAPÍTULO IV
DO PRAZO E DA FORMALIZAÇÃO DO REQUERIMENTO
Art. 5º Para a adesão à autorregularização de que trata esta Instrução

Normativa, o contribuinte deverá formalizar requerimento no período de 2 de janeiro de
2024 a 1º de abril de 2024.

§ 1º O requerimento deverá ser efetuado mediante abertura de processo
digital no Portal do Centro Virtual de Atendimento - Portal e-CAC, na aba "Legislação e
Processo", por meio do serviço "Requerimentos Web", acessível nos termos da Instrução
Normativa RFB nº 2.066, de 24 de fevereiro de 2022, e disponível no site da RFB na
Internet, no endereço eletrônico <https://gov.br/receitafederal>.

§ 2º No requerimento deverá constar:
I - a indicação dos créditos tributários objeto da autorregularização requerida;
II - o valor da entrada, observado o disposto no inciso I do caput do art. 4º;
III - o número das prestações pretendidas, se for o caso;
IV - os montantes dos créditos decorrentes de prejuízo fiscal e de base de

cálculo negativa da CSLL, por detentor do crédito, se for o caso;
V - a identificação do crédito líquido e certo, nos termos do § 11 do art. 100 da

Constituição Federal, reconhecido por decisão judicial transitada em julgado, se for o caso; e
VI - o Documento de Arrecadação de Receitas Federais - Darf que comprove o

pagamento da integralidade da dívida ou da 1ª (primeira) prestação, conforme o caso, com
o código de receita 6070.

§ 3º Durante a análise do requerimento, a exigibilidade do crédito tributário
ficará suspensa para os fins do disposto no art. 206 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de
1966 - Código Tributário Nacional - CTN.

§ 4º O requerimento de que trata este artigo implica:
I - confissão extrajudicial irrevogável e irretratável da dívida, nos termos dos

arts. 389 e 395 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil; e
II - aceitação expressa pelo sujeito passivo, nos termos do § 5º do art. 23 do

Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, de que todas as comunicações e notificações a ele
dirigidas, relativas à regularização dos créditos tributários, serão enviadas por meio do e-CAC.

CAPÍTULO V
DO DEFERIMENTO DO REQUERIMENTO
Art. 6º O deferimento do requerimento de adesão formalizado em

conformidade com o disposto no art. 5º fica condicionado ao pagamento tempestivo do
valor da entrada a que se refere o inciso I do caput do art. 4º.

§ 1º Não produzirá efeito o requerimento de adesão sem a comprovação do
pagamento a que se refere o caput.

§ 2º Deferido o parcelamento, ficam suspensos a exigibilidade do crédito e os
efeitos do registro do devedor no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor
Público Federal - Cadin, nos termos do inciso II do caput do art. 7º da Lei nº 10.522, de 19
de junho de 2002.

Art. 7º Em caso de indeferimento do requerimento, o contribuinte poderá
apresentar recurso administrativo, o qual será submetido ao rito estabelecido nos arts. 56
a 59 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

CAPÍTULO VI
DO PARCELAMENTO
Seção I
Do valor das prestações
Art. 8º Na hipótese de celebração do parcelamento a que se refere o art. 4º,

o valor de cada prestação será obtido mediante divisão do valor da dívida consolidada pelo
número de parcelas informado no requerimento, observados os limites mínimos de:

I - R$ 200,00 (duzentos reais), no caso de devedor pessoa física; e
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